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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

02/07/2026

Heavy Stage S/a
CNPJ/MF n.º 56.687.862/0001-99 - NIRE n.º 35.300.644.409
ata de assembleia geral extraordinária

Data: 19/03/2025. Local: Estrada da Divisa, n.º 499, Jardim Portao Verme, Vargem Grande Paulista – SP, CEP 06735-114. Presença:  
A totalidade do capital subscrito, dispensa a publicação dos editais de convocação conforme dispõe o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretora: Rogerio Mendes de Melo, atuando neste ato como Presidente; e Karina Costa da Silva, atuando 
neste ato como Secretária. Ordem do dia: i) Término do mandato; ii) Reeleição do membro da diretoria; iii) Posse do membro da 
administração; iV) Aumento de capital; V) Alteração do Art. 5° do Estatuto Social; Iniciado os trabalhos passou-se as deliberações da 
ordem do dia. Deliberações: Item “i” da ordem do dia: Com o fim do mandato em 03/06/2026, o Diretor Presidente Rogerio Mendes de 
Melo, que ocupa o respectivo cargo, coloca-se à disposição para nova eleição. Item “ii” da ordem do dia: Em decorrência do item  
(I) foi aprovado por unanimidade e “sem reservas” pelos acionistas, a eleição do membro da diretoria, para o período de 19/03/2025 à 
03/06/2026, sendo: Diretor Presidente: Rogerio Silva Paes, portador do RG n.º 60XXXXXXXX SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n.º 015.
XXX.XXX-XX, residente e domiciliado no município de São Caetano do Sul/SP, atuando neste ato como Presidente; Item “iii” da ordem do dia: 
A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao membro reeleito da Administração, que assina 
conjuntamente esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando impedido por lei especial, 
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo público. Item “iV” da ordem do dia, foi aprovado 
por unanimidade pelos acionistas, “sem reservas”, o aumento do capital social desta sociedade, que passará a ser de R$ 25.000,00 vinte 
e cinco mil reais). O aumento do capital social está lastreado contabilmente e se deu mediante a capitalização de lucros acumulados pela 
companhia, tendo como base legal a inteligência do artigo 169 da Lei 6.404/76. Decidiu-se, por decorrência deste aumento de capital, 
manter os números de ações existentes atualmente, 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas com direito a voto. Decidiu-se ainda, 
por decorrência dessa reforma estatutária, em conformidade com a permissão descrita no art. 12 da Lei 6.404/76, alterar o valor nominal 
das ações ordinárias nominativas com direito a voto, que passarão a ter o valor de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, 
totalizando o valor de R$ 25.000 vinte e cinco mil reais). Item “V” da ordem do dia: Foi aprovado por unanimidade pelos acionistas a 
alteração da redação do artigo. 5° do Estatuto Social, que passará a ser: Art. 5º – O capital social fechado, subscrito em moeda corrente 
nacional é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal 
de R$ 2,50 (um real) cada uma. Esgotada então a ordem do dia, o Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso.  
Como nenhum acionista manifestou-se e nada mais houve a ser tratado e debatido a sessão foi suspensa para a lavratura desta Ata. 
Reaberto os trabalhos, esta Ata foi lida, conferida e aprovada, tendo sido consignado que todas as deliberações da Assembleia foram 
tomadas por unanimidade de votos, sem ressalvas de qualquer natureza. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleia Geral da Companhia e contém 04 (quatro) páginas. Vargem Grande Paulista, 19/03/2025. Mesa Diretora: Rogerio 
Silva Paes - Presidente da Mesa; Karina Costa da Silva - Secretária da Mesa. Retirante: Rogerio Mendes de Melo - Presidente retirante.  
Visto do Advogado: Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado. JUCESP nº 132.771/25-1 em 14/04/2025. Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário. Anexo ii - Estatuto Social: i – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º – HEAVY STAGE S/A, 
sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. Art. 2º – A sociedade tem sede, foro e administração na Estrada da Divisa, n.º 499, Chácara do Planalto, 
Vargem Grande Paulista – SP, CEP 06735-114, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no 
exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º – A sociedade tem por objeto social as seguintes 
atividades: I – Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas; II – Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industrias, 
sem operador; III – Locação de mão de obra temporária; IV – Atividade de sonorização e iluminação; V – Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas; VI – Instalação de outros equipamentos; VII – Montagem de estrutura metálica; VIII – Montagem e 
desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias; e IX – Aluguel de andaimes. Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração 
indeterminado. ii – Capital Social: Art. 5º – O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta 
centavos) cada uma. Art. 6º – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. iii - Administração:  
Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será 
composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único. A Diretoria deverá ser 
composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 
(dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), 
substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até 
que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus 
cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua 
eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador 
residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de 
ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por 
Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão 
terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os 
negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, 
inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e 
quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, 
porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando 
expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% 
(oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou 
alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, 
sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua 
ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor 
(a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria.  
É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis 
em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, 
especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas 
para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 – A remuneração 
dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. iV – Conselho de Administração: Art. 15 – O Conselho de Administração 
poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, 
permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante 
termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for 
estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de 
Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto 
por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. 
§2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar 
os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho 
de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a 
Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e  
vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - 
Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da 
Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a 
qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos 
casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;  
VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo 
próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de 
comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V – Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser 
eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em 
igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu 
funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando 
o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento 
terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que 
necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal 
se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal 
constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes.  
Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus 
membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual 
da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os 
erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os 
órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves 
ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o 
balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras 
de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 – A remuneração dos membros do 
conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for 
atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. Vi – Elegibilidade dos Membros 
do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer 
certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede 
da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). Vii – Assembleia Geral: 
Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os 
negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a 
designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o 
Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por 
motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de 
modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida 
Assembleia. Art. 26 – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do 
exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre 
que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão 
comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 
48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. §Único. O acionista pode ser 
representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a 
procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto 
somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de 
votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 – Havendo 
a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, 
conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Viii – Exercício Social: Art. 31 – O exercício social coincidirá com 
o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor 
(a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados 
nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério 
da Assembleia Geral. Art. 32 – Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes 
de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e 
cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou 
contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. Art. 33 – A sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação.  
X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria 
específica. São Paulo, 19/03/2025. Rogerio Silva Paes - Presidente; Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado. 

CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios
CNPJ/MF n° 05.349.595/0001-09

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Às 10 horas do dia 14 de abril de 2026, realizou-se Reunião do Conselho de Administração da 
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (“Companhia”) na sede social localizada na Cidade Barueri, São 
Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 14º andar, CJ. 141B, Torre Norte, parte 1, CEP 06460-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensados os procedimentos de convocação, considerando a participação da integralidade dos membros 
do Conselho de Administração da Sociedade, a saber: Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, Presidente do Conselho;  
Sr. Benoît Joseph Marie Piveteau; Sr. Eduardo Fabiano Alves da Silva; e Sra. Camille Sun Young Lee, representada por 
Benoît Joseph Marie Piveteau, na forma do §3º, art. 12 do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Sr. Maximiliano 
Alejandro Villanueva, Presidente; e Sr. Vitor de Araujo Cardoso, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a 
destituição do Sr. Helder Alexandre Niza Furtado do cargo de Diretor sem Designação Específica; (ii) a retificação da 
composição da Diretoria da Companhia; e (iii) a redistribuição das responsabilidades regulatórias atribuídas aos 
Diretores da Companhia. 5. Deliberações: Discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os membros presentes 
do Conselho de Administração da Companhia aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, as seguintes deliberações: 
5.1 Destituir o Sr. Helder Alexandre Niza Furtado, brasileiro, solteiro, administrador, portador do RG n° 44.246.424-1 
e inscrito CPF/MF sob nº 321.033.348-33, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 
7º andar, conjunto 72, Bloco 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, do cargo de Diretor sem 
Designação Específica da Companhia, para o qual havia sido previamente eleito em Reunião deste Conselho de 
Administração realizada no dia 19 de fevereiro de 2026, sendo que o referido Diretor não chegou a tomar posse no 
cargo; e 5.2 Retificar, ante as deliberações acima, a atual composição da Diretoria e redistribuir as funções regulatórias 
específicas atribuídas aos seus membros, os quais têm mandato unificado até 11 de dezembro de 2026, conforme 
segue: a) Diretor Presidente: François Dominique Philippe Tritz, francês, casado, mestre em gestão, portador do 
passaporte francês nº 18HE66449, inscrito no CPF/MF sob o nº 718.850.731-78, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, Bloco 4, Edifício 
Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, responsável pelo exercício das seguintes funções: (i) diretor responsável 
pelo relacionamento com clientes e usuários de produtos e de serviços, em cumprimento das obrigações previstas na 
Resolução BCB nº 155, de 14 de outubro de 2021; (ii) diretor responsável pelo sistema de informações de valores a 
receber - SVR, nos termos da Resolução BACEN nº 98, de 01 de junho de 2021; (iii) diretor responsável pelo 
cumprimento das normas relativas ao reconhecimento, à mensuração, à escrituração e à evidenciação contábeis, nos 
termos da Resolução BCB nº 367, de 25 de janeiro de 2024; e (iv) diretor responsável por prevenção à lavagem de 
dinheiro e financiamento ao terrorismo, nos termos da Circular BACEN 3.978, de 23 de janeiro de 2020. b) Diretor sem 
Designação Específica: Marcelo Suman Mascaretti, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 
RG nº 23428842 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob o nº 270.471.008-22, com endereço comercial na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 7º andar, conjunto 72, Bloco 4, Edifício 
Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, responsável pelo exercício das seguintes funções: (i) diretor responsável 
pela observância do disposto na Resolução BCB nº 285, de 19 de janeiro de 2023; (ii) diretor responsável pela 
atualização das informações constantes no UNICAD, nos termos da Resolução BACEN nº 209 de 22 de março de 2022; 
(iii) diretor responsável pelo Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional - CCS, nos termos da Resolução BACEN 
nº 179, de 19 de janeiro de 2022; e (iv) diretor responsável pelos controles internos, nos termos da Resolução BCB 
nº 260, de 22 de novembro de 2022. c) Diretor sem Designação Específica: Elerson Leris, brasileiro, casado, analista 
de sistemas, portador da cédula de identidade RG nº M-5242834 (SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o nº 026.275.416-92, 
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 
7º andar, conjunto 72, Bloco 4, Edifício Berrini One, Cidade Monções, CEP 04571-900, responsável pelo exercício das 
seguintes funções: (i) diretor responsável pela ouvidoria da Companhia, em observância ao disposto na Resolução BCB 
nº 28, de 23 de outubro de 2020; (ii) diretor responsável pela política de responsabilidade social, ambiental e 
climática, em cumprimento do disposto na Resolução CMN nº 4.945, de 15 de setembro de 2021; e (iii) diretor 
responsável pelo atendimento das demandas registradas no Sistema de Registro de Demandas do Cidadão (RDR), nos 
termos do disposto na Resolução BCB nº 222, de 30 de março de 2022. 5.3 Registrar que as funções regulatórias 
atreladas à diretoria responsável por prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo e diretoria 
responsável pelos controles internos foram redistribuídas, em caráter estritamente transitório, entre os membros 
remanescentes da Diretoria, com vistas a assegurar a continuidade operacional e a adequada supervisão destas funções. 
Sem prejuízo, tal situação temporária será oportunamente saneada com a eleição e posse do novo diretor responsável 
por prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo e pelos controles internos com a maior brevidade 
possível. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Maximiliano Alejandro Villanueva, Secretário: Vitor de Araujo Cardoso. 
Conselheiros: Maximiliano Alejandro Villanueva, Benoît Joseph Marie Piveteau, Eduardo Fabiano Alves da Silva e Sra. 
Camille Sun Young Lee (p. Benoît Joseph Marie Piveteau). Barueri, 14 de abril de 2026. Mesa: Maximiliano Alejandro 
Villanueva - Presidente; Vitor de Araujo Cardoso - Secretário. JUCESP nº 256.732/26-7 em 18/06/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

OPEA HOLDING S.A.
CNPJ nº 47.612.931/0001-04

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE SETEMBRO DE 2025
1. Hora, Data e Local: Às 11h do dia 26/09/2025, na sede da Opea Holding S.A. (“Companhia”), localizada na 
Rua Hungria, 1.240, 1º andar, cj. 12, Jd.Europa, CEP 01455-000, SP/SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada, em razão da presença dos 
acionistas representando 100% do capital social votante da Companhia, conforme assinatura constante do Livro 
de Registro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: (i) Presidente: Sra. Flávia Palácios Mendonça Bailune; e (ii) 
Secretário: Sr. Eduardo Trajber Waisbich. 4. Ordem do Dia: I. Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, 
acompanhados das respectivas Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, todos referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2024; e (ii) deliberar sobre o resultado apurado no exercício de 2024, 
conforme Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do respectivo exercício, bem como definir a 
Destinação dos Lucros apurados; e II. Extraordinária: (i) alteração do endereço da sede da Companhia. 
5. Deliberações: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, em Assembleia Geral 
Ordinária, os acionistas da Companhia decidiram e aprovaram, sem quaisquer ressalvas e restrições: (i) o Relatório 
da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2024, publicados na Gazeta Mercantil em 04/07/2025; (ii) Destinação do resultado 
apurado no exercício de 31/12/2024: a) constituição de reserva de lucros, no montante de R$ 48.580.139,56. 
b) distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, no montante de R$ 772.624,65, aos acionistas. c) a distribuição 
de dividendos no montante de R$ 27.909.700,44 aos acionistas a ser realizada até 31/12/2025. (iiI) ainda, os 
acionistas: a) ratificam que tiveram amplo conhecimento de todos os documentos que julgaram necessário e 
foram prestadas as informações suficientes para que pudessem deliberar, em sede de assembleia ordinária; e 
b) atestam a quem possa interessar e por tais razões, a regularidade da presente assembleia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária, os acionistas da Companhia decidiram e aprovaram, sem quaisquer ressalvas e restrições: 
(i) a alteração do endereço da Companhia, que passa a ter sede na Cidade de SP/SP, na Rua Girassol, 555, torre 
C - parte, Vila Madalena, CEP 05433-001. Em virtude da deliberação acima, o caput do Artigo 2º do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na 
cidade de SP/SP, Rua Girassol, 555, torre C - parte, Vila Madalena, CEP 05433-001, podendo abrir filiais, agências 
ou escritórios por deliberação da diretoria. (ii) a autorização para a administração da Companhia publicar a 
presente ata em forma sumária e a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora 
aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, depois de lavrada a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente e Secretário. Confere com a via original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 26/09/2025. Mesa: Flávia Palácios Mendonça Bailune - Presidente; Eduardo Trajber 
Waisbich - Secretário. JUCESP - 349.253/25-0 em 06/10/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

VILLELA BRASIL CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL S.A
CNPJ 31.655.393/0001-03 - NIRE 35.300.554.094

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA, HORA E LOCAL: Aos 02 (dois) dias do mês de janeiro de 2026, às 10h30min., à Avenida Paulista, nº 1.776, 10º andar, sala B, bair-
ro Bela Vista, CEP 01310-921, São Paulo/SP, sede da Companhia. PRESENÇAS: A totalidade das acionistas da Companhia, representando 
a totalidade dos subscritores do Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presenças de Acionistas.  CONVO-
CAÇÃO: Dispensada a comprovação da convocação prévia, desta Assembleia, pela imprensa, conforme facultado pelo §4º, do artigo 124, 
da Lei 6.404/76.  MESA: Presidente: SUELI MARIA DESSOY HUBNER e Secretário: MAURICIO DA ROCHA. ORDEM DO DIA: 01 – Delibe-
rar sobre a conversão das ações ordinárias em ações preferenciais; 02 – Deliberar sobre a transferência de ações preferenciais para a te-
souraria da companhia; 03 – Deliberar sobre a adequação do capital social e a respectiva atualização do Artigo 5º, do Capítulo II, do Es-
tatuto Social e Boletim de Subscrição seu Anexo II; 04 – Aprovar a reforma do Estatuto Social, anexado à Ata desta Assembleia como seu 
Anexo I. DELIBERAÇÕES: 01 – CONVERSÃO DE AÇÕES ORDINÁRIAS EM AÇÕES PREFERENCIAIS: Por unanimidade os acionistas aprova-
ram conversão de 2.531.366 (dois milhões, quinhentas e trinta e uma mil, trezentas e sessenta e seis) ações ordinárias em ações prefe-
renciais, totalizando R$ 25.313,66 (vinte e cinco mil, trezentos e treze reais e sessenta e seis centavos). 02 – TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES 
PREFERENCIAIS PARA A TESOURARIA: Por unanimidade os acionistas aprovaram a transferência das ações preferenciais para a tesoura-
ria da companhia oriundas da conversão acima informado, mediante a cessão onerosa registrada nos Livros de Registro e Transferência de 
Ações. Aprovam por unanimidade, também, a manutenção em tesouraria das ações referidas, nos termos do Boletim de Subscrição anexo. 
03 – ADEQUAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E A RESPECTIVA ATUALIZAÇÃO DO ARTIGO 5º, DO CAPÍTULO II, DO ESTATUTO SOCIAL: Por una-
nimidade os acionistas aprovaram a adequação do capital social e a atualização do Artigo 5º, do Capítulo II, do Estatuto Social, que pas-
sa a vigorar com a seguinte redação: “Capítulo II – Do Capital Social, das Ações e das Debêntures Artigo 5º- O Capital Social é de 
R$ 1.105.400,00 (um milhão, cento e cinco mil e quatrocentos reais), dividido em 110.540.000 (cento e dez milhões, quinhentas e qua-
renta mil) ações no valor de R$ 0,01 (um centavo) cada, representado por 91.040.744 (noventa e um milhões, quarenta mil, setecentas 
e quarenta e quatro) ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 910.407,44  (novecentos e dez mil, quatrocentos e sete reais e qua-
renta e quatro centavos), e 19.499.256 (dezenove milhões, quatrocentos e noventa e nove mil, duzentas e cinquenta e seis) ações pre-
ferenciais nominativas, sem direito a voto, no valor de R$ 194.992,56 (cento e noventa e quatro mil, novecentos e noventa e dois reais 
e cinquenta e seis centavos). §1º- A sociedade poderá emitir títulos múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as represen-
tem, observando o disposto nos artigos 24 a 26, da Lei nº 6.404/76.  §2º- As ações, os títulos múltiplos ou as cautelas serão escriturais 
e controladas no livro próprio de ações nominativas e, quando emitidas, serão assinadas pelos Diretores, isoladamente.“ 04 – REFOR-
MA DO ESTATUTO SOCIAL: Por unanimidade os acionistas aprovam a reforma do Estatuto Social. ENCERRAMENTO: Nada mais haven-
do a tratar, o presidente da Assembleia Geral Extraordinária declarou encerrados os trabalhos, pelo tempo à lavratura da presente ata, no 
livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada e rubricada em 01 (uma) via única. São Paulo/SP, 02 
de janeiro de 2026. SUELI MARIA DESSOY HUBNER Presidente da Assembleia Geral Extraordinária Diretora Acionista Subscritora MAURI-
CIO DA ROCHA Secretário da Assembleia Geral Extraordinária Diretor Acionista Subscritor. Certifico o registro sob o nº 255.971/26-6 em 
16/06/2026 da empresa VILLELA BRASIL CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL S.A., NIRE nº 35300554094, protocolado sob o 
nº 2355318268. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/06/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretá-
rio Geral. Autenticação: 294312410. AJUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualiza-
do diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código BA75-986A-C523-776C.
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Logispot Armazéns Gerais S.A.
CNPJ nº 04.058.108/0001-96

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Pedro Marcus Lira Palma - Diretor-Presidente Contador: Rodrigo Duenas Agostinho - CRC SP-258629/O-5

Balanços Patrimoniais 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 4.057 7
 Títulos e valores mobiliários 1.265 7.924
 Contas a receber de clientes 4.012 5.076
 Estoques 705 641
 Imposto de renda e contribuição social
  a recuperar 150 248
 Outros tributos a recuperar – 17
 Outros ativos 132 255
Ativo circulante 10.321 14.168
 Imposto de renda e contribuição social
  diferidos – 527
 Outros tributos a recuperar – 806
 Depósitos judiciais 214 280
 Propriedades para investimentos 4.012 4.012
 Imobilizado 27.335 28.191
Ativo não circulante 31.561 33.816
Total do ativo 41.882 47.984

Balanços Patrimoniais 31/12/2025 31/12/2024
Passivos
 Fornecedores 1.955 2.356
 Ordenados e salários a pagar 462 605
 Imposto de renda e contribuição social correntes 6 619
 Outros tributos a pagar 200 379
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 1.369 1.750
 Adiantamento de clientes 1.083 3.636
 Outros passivos financeiros 96 132
 Outras contas a pagar 46 146
Passivo circulante 5.217 9.623
 Provisão para demandas judiciais 1.806 2.973
 Adiantamento de clientes 6.466 6.163
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 16 –
 Outras contas a pagar 159 151
Passivo não circulante 8.447 9.287
Total do passivo 13.664 18.910
Patrimônio líquido
 Capital social 19.172 19.172
 Reservas 9.046 9.902
Total do patrimônio líquido 28.218 29.074
Total do passivo e patrimônio líquido 41.882 47.984

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reserva
Capital social Reserva de legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2025 19.172 977 8.925 – 29.074
 Resultado do exercício – – – 5.763 5.763
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – 5.763 5.763
Contribuição e distribuições para os acionistas
 Dividendos – – (5.250) (1.369) (6.619)
 Constituição das reservas – 288 4.106 (4.394) –
Total das transações com e para acionistas – 288 (1.144) (5.763) (6.619)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 19.172 1.265 7.781 – 28.218

Demonstrações de Resultados 31/12/2025 31/12/2024
 Receita operacional líquida 19.311 23.379
 Custos dos serviços prestados (9.689) (13.805)
Lucro bruto 9.622 9.574
 Despesas gerais e administrativas (405) (1.087)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1.075) 1.345
Despesas operacionais (1.480) 258
Resultado antes do resultado financeiro
 líquido e do imposto de renda e
  contribuição social 8.142 9.832
 Despesas financeiras (1.069) (187)
 Receitas financeiras 1.527 1.347
Resultado financeiro líquido 458 1.160
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 8.600 10.992
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (2.294) (3.003)
 Diferido (543) (620)

(2.837) (3.623)
Resultado do exercício 5.763 7.369
Resultado por ação:
 Por ação ordinária: 2,82362 3,61049

Reserva
Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2024 3.041 16.131 609 8.198 – 27.979
 Resultado do exercício – – – – 7.369 7.369
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 7.369 7.369
Contribuição e distribuições para os acionistas
 Dividendos – – – (4.524) (1.750) (6.274)
 Constituição das reservas – – 368 5.251 (5.619) –
 Aumento de capital 16.131 (16.131) – – – –
Total das transações com e para acionistas 16.131 (16.131) 368 727 (7.369) (6.274)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 19.172 – 977 8.925 – 29.074

Clear Ambiental Investimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 47.644.270/0001-07

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025

Demonstrações Financeiras referente ao exercício findo de 31 de dezembro de 2025 – (Valores expressos em reais)

Demonstração dos resultados

Demonstração dos resultados abrangentes

Demonstração de mutação do patrimônio líquido

Demonstração dos fluxos de caixa

Laudenice de Oliveira Anacleto – Contadora – CRC/SP 215.783/O–7

Mauricio de Argolo Meyer – Diretor – CPF: 370.411.265.87

Capital 
social

Reserva 
de capital

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados
Patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2023 
 (Não auditado) 3.003.036 18.792.723 (1.245.564) 20.550.195
Baixa / Reajuste de reserva de capital – (18.792.723) – (18.792.723)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – – 370.138 370.138
Saldos em 31/12/2024 
 (Não auditado) 3.003.036 – (875.426) 2.127.610
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – – 830.243 830.243
Saldos em 31/12/2025 3.003.036 – (45.183) 2.956.592

Ativo 2025 2024 (Não auditado)
Circulante 621.433 371.551
Caixa e equivalentes de caixa 2.909 60.542
Clientes - 4.164
Adiantamentos 94.852 -
Tributos a recuperar 13.439 8.206
Dividendos a receber 510.232 298.638
Não Circulante 9.527.896 8.916.654
Realizável a longo prazo
Partes Relacionadas 4.602.958 4.602.958
Investimentos 4.672.532 4.044.449
Imobilizado 252.407 269.248
Total do Ativo 10.149.329 9.288.205

Passivo e 
  Patrimônio Líquido 2025

2024 
(Não auditado)

Circulante 7.187.510 7.160.596
Fornecedores 20.130 7.695
Obrigações sociais e trabalhistas 63 63
Obrigações tributárias 10.593 30
Outras contas a pagar 7.156.725 7.152.808
Não circulante 3.966 -
Empréstimos para partes relacionadas 3.966 -
Patrimônio Líquido 2.957.853 2.127.610
Capital Social 3.003.036 3.003.036
Prejuízos Acumulados (45.183) (875.426)
Total do passivo e patrimônio líquido 10.149.329 9.288.205

2025
2024 

(Não auditado)
Receita Operacional Líquida 122.813 (1.181)
(–) Custos dos serviços prestados (60.301) (57.344)
Lucro Operacional Bruto 62.512 (58.525)
Despesas Operacionais
  Gerais e administrativas (71.985) (614.309)
  Outras receitas e despesas 839.677 1.017.458
Lucro (Prejuízo) antes das (despesas) e receitas financeiras 830.204 344.623
Despesas financeiras (1.257) (1.309)
Receitas financeiras 1.297 26.824
Lucro (Prejuízo) antes do I.R. e da Contribuição Social 830.243 370.138
Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido) – –
Lucro (Prejuizo) líquido do exercicio 830.243 370.138
Quantidade de Ações ao final do exercício 3.003.036 3.003.036
Lucro (Prejuízo) líquido por ação 0,28 0,12

2025
2024 

(Não auditado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício 830.243 370.138
Ajustes para reconciliar o déficit líquido 
 ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação 16.841 16.841
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ajustado 847.084 386.979
(Aumento) diminuição dos ativos e passivos operacionais
Clientes 4.164 –
Adiantamentos (94.852) –
Tributos a recuperar (5.233) (7.131)
Fornecedores 12.435 225
Obrigações sociais e trabalhistas – (7.779)
Obrigações tributárias 10.563 (5.011)
Outras contas a pagar 3.917 6.792.723

(69.006) 6.773.028
Caixa líquido consumidos nas atividades operacionais 778.078 7.160.006
Fluxo das atividades de investimentos
Investimentos (628.083) (958.857)
Dividendos a receber (211.594) (58.601)
Caixa líquido gerado (consumido) 
 pelas atividades de investimentos (839.677) (1.017.458)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 3.966 12.000.000

– (18.792.723)
Caixa líquido consumido (gerado) 
 pelas atividades de financiamentos 3.966 (6.792.723)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais, 
 de investimentos e de financiamentos (57.633) (650.174)
Variação do caixa e equivalentes de caixa (57.633) (650.174)
No início do período 60.592 710.717
No fim do período 2.909 60.592
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (57.633) (650.174)

2025
2024 

(Não auditado)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 830.243 370.138
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 830.243 370.138

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código BA75-986A-C523-776C.
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Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -23.646856 Longitude: -46.556301 Accuracy: 120 
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